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IVES GANDRA DA SILVA MARTINS

Tenho alertado sobre um dos principais problemas da campanha eleitoral do presidente Lula, que é o fato de ele realizar gastos de caráter eleitoreiro, sem nenhum 
controle. Trata-se, pois, do que os editoriais de todos os grandes jornais do país têm noticiado e os economistas têm também, insistentemente, comentado.

Os desafios das contas públicas brasileiras

O cenário externo de juros é de 
taxas altas e os gastos do atual go-
verno põem em xeque o processo 
de ajuste fiscal por ele mesmo 
criado. Espera-se que a dívida che-
gue a 99,8% do PIB em 2035, se o 
governo continuar com esses pro-
gramas de caráter eleitoreiro. 
Além disso, a previsão é de que o 
governo do presidente Lula termi-
nará, em 2026, com uma dívida de 
83,2%, sendo que o ex-presidente 
Bolsonaro reduziu, no seu manda-
to, o endividamento do país, dei-
xando-o em 71%.

Lula gastou, gastou, gastou e 
continua gastando sem respeitar 
nem mesmo o arcabouço fiscal, 
no qual tudo virou exceção.

Chegamos a este ponto triste 
de termos um endividamento 
previsto de 83% no fim deste ano, 
com uma pressão tributária 
enorme — pois houve aumento 

da carga tributária — e, ao mesmo 
tempo, com juros que arreben-
tam as empresas.

Três vezes mais empresas foram 
para a recuperação judicial do que 
o que normalmente acontecia na 
história do Brasil, considerando a 
média até 2023, momento em que 
o presidente Lula assumiu.

Estamos com a economia brasi-
leira colapsada. Qualquer que se-
ja o governo a assumir em 2027, te-
rá problemas enormes.

Além de não fazer a lição de ca-
sa, temos que contar com a pres-
são externa deste processo de gan-
gorra entre Estados Unidos e Irã, 
em que fazem e desfazem acor-
dos. O mesmo ocorre com o preço 
do petróleo, que aumenta confor-
me a abertura ou o fechamento 
do Estreito de Ormuz e, mesmo as-
sim, o governo brasileiro conti-
nua gastando.

Sou favorável ao Bolsa Família 
sob controle, mas não como ele es-
tá sendo gerido no Brasil, onde vi-
rou um meio de vida no qual o be-
neficiário não precisa trabalhar. 
Como não há um projeto e o bene-
fício apenas é distribuído, inde-
pendentemente de um planeja-
mento maior, vemos que um nú-
mero enorme — milhões e mi-
lhões de famílias — recebe o Bolsa 
Família há 10 anos.

E, por outro lado, há cerca de 
250 mil vagas em empresas que 
não conseguem ser preenchidas 
porque as pessoas não querem 
trabalhar. Como vivem tranquilas, 
têm sua horta, o seu galinheiro no 
quintal de casa e recebem o Bolsa 
Família, elas entendem que não 
precisam trabalhar.

Estamos, portanto, com progra-
mas assistencialistas que não le-
vam o país a desenvolvimento ne-

nhum, além de manterem a na-
ção sob juros elevados, inflação, 
endividamento e aumento de tri-
butação crescentes. Temos um 
pessoal que vive à custa daqueles 
que trabalham, enquanto o Brasil 
vê o crescimento do seu PIB ficar 
abaixo da média mundial, com 
perda de competitividade no mer-
cado internacional.

Adiciona-se a esse quadro de ab-
soluta irresponsabilidade fiscal a 
sistemática leniência com o incha-
ço da máquina pública. Sob o pre-
texto de reconstruir o Estado, o 
atual governo federal restabele-
ceu uma política de aparelhamen-
to de ministérios, estatais e autar-
quias, cuja única finalidade práti-
ca é garantir apoio parlamentar 
artificial, onerando o bolso do pa-
gador de impostos sem contrapar-
tida em eficiência de serviços bá-
sicos à população.

O descompasso entre a gastan-
ça desenfreada de Brasília e a rea-
lidade das empresas nacionais as-
fixia a livre-iniciativa. Ao ignorar 
as regras mais fundamentais da 
economia política e insistir na 
gastança em ano eleitoral, o go-
verno federal não apenas implode 
a credibilidade internacional do 
país, mas solapa a segurança jurí-
dica indispensável para a atração 
de novos investimentos privados.

Os indicadores econômicos e a 
realidade da economia brasileira 
são extremamente preocupantes. 
O cenário externo e o cenário in-
terno do Brasil estão levando à 
necessidade — se tivermos um go-
verno sério em 2027 — de se fazer 
um ajuste duro na economia do 
país; tudo isso por causa dos des-
varios do governo do presidente 
Lula na administração das contas 
públicas.
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Data, hora e local: 22/07/2026, às 14h30, na sede social, à Avenida Desembargador Santos Neves, 389, Edifício Escort, Conjunto 201, Sala A, 
Praia do Canto, Vitória/ES, CEP 29.055-722. Publicações legais: dispensadas as publicações dos anúncios e o prazo de antecedência para dispo-
nibilização de documentos, nos termos do artigo 133, §4º, da Lei das S.A.; as demonstrações financeiras do exercício encerrado em 31/12/2025 
foram publicadas no jornal ES HOJE, edição de 12/06/2026 (p. 12), e na respectiva versão eletrônica do mesmo jornal https://eshoje.com.br/
publicacao-legal/2026/06/publicacao-legal-12-06-2026/, nos termos do artigo 289 da Lei das S.A. Convocação e presença: dispensadas as 
formalidades de convocação, ante a presença de acionistas representando 100% do capital social. Mesa: Presidente, Alexandre Durce; Secretário, 
Sergio Pereira Cavalheiro. Ordem do dia: Em sede de Assembleia Geral Extraordinária: (I) retificação dos itens I e II das deliberações da Ata de 
AGE realizada em 15/12/2025, arquivada na JUCESC em 04/03/2026 sob o nº 20253647630, e ratificação dos demais termos. Em sede de 
Assembleia Geral Ordinária: (I) aprovação das contas dos administradores, do Balanço Patrimonial e da Demonstração de Resultado do exercício 
encerrado em 31/12/2025; (II) distribuição de lucros aos acionistas; (III) fixação da remuneração da Administração; (IV) ratificação da distribuição 
de dividendo aprovada em AGE de 15/12/2025; (V) autorização ao Administrador para praticar os atos necessários; e (VI) demais assuntos de 
interesse da Companhia. Deliberações aprovadas por unanimidade — Assembleia Geral Extraordinária: (I) Retificar a redação dos itens (I) e (II) 
da Deliberação dos Acionistas da Ata de AGE realizada em 15/12/2025 (arquivada na JUCESC em 04/03/2026 sob o nº 20253647630), em 
virtude do ajuste dos valores distribuídos a título de lucros acumulados, que passam a vigorar com a seguinte redação: “(I) Distribuir o valor de 
R$ 14.779.943,66 de lucros acumulados até 30/11/2025, relativos ao exercício de 2025, autorizando a Diretoria a efetuar o pagamento até 
31/12/2028, observadas as premissas: (a) distribuição na proporção de 50% para cada acionista; (b) pagamento conforme a disponibilidade de 
caixa; e (c) sem prejuízo ao cumprimento das obrigações da Sociedade. (II) Distribuir o valor de R$ 12.061.099,88 de lucros acumulados até o 
exercício findo em 31/12/2024, autorizando a Diretoria a efetuar o pagamento até 31/12/2028, observadas as premissas: (a) distribuição na 
proporção de 50% para cada acionista; (b) pagamento conforme a disponibilidade de caixa; e (c) sem prejuízo ao cumprimento das obrigações 
da Sociedade.” Ratificam-se as demais deliberações da Ata de AGE de 15/12/2025 não alteradas, permanecendo em vigor para todos os fins de 
direito. Deliberações aprovadas por unanimidade — Assembleia Geral Ordinária: (I) aprovar as contas da Administração, o Balanço Patrimonial e 
a Demonstração de Resultado do exercício encerrado em 31/12/2025; (II) consignar que não há lucros a distribuir no presente ato, por já terem 
sido distribuídos por deliberação da AGE de 15/12/2025, com valores retificados na AGE realizada nesta data; (III) fixar a remuneração global da 
Administração em R$ 780.000,00; (IV) ratificar a distribuição dos lucros acumulados no importe de R$ 26.841.043,54, conforme deliberado na 
AGE de 15/12/2025 e rerratificado na AGE realizada nesta data; (V) autorizar o Diretor a praticar todos os atos necessários à implementação das 
deliberações; e (VI) quanto aos demais assuntos, nenhuma outra matéria foi objeto de deliberação. Nada mais a ser tratado, foram encerrados os 
trabalhos e suspensa a assembleia pelo tempo necessário à lavratura da ata, a qual, após reaberta a sessão, foi lida, aprovada e assinada por todos 
os presentes. Vitória/ES, 22 de julho de 2026. Alexandre Durce — Presidente da Mesa | Sergio Pereira Cavalheiro — Secretário da Mesa Certificado 
o registro na JUCEES em 17/08/2026 sob o nº 20261512528.  Protocolo 261512528 de 29/07/2028. 
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A decisão da Confedera-
ção Brasileira de Volei-
bol (CBV) de exigir tes-
te genético para definir 

a elegibilidade de atletas em 
competições femininas levou 
para além das quadras uma dis-
cussão que envolve ciência, di-
reitos individuais e os critérios 
para participação na categoria. 
No Espírito Santo, enquanto a 
Federação local aguarda orien-
tações sobre eventuais reflexos 
nos campeonatos estaduais, há 
quem questione a necessidade 
da medida.

Publicada no último dia 14, a 
política estabelece que atletas 
com resultado negativo na tria-
gem do gene SRY atendem ao 
critério de elegibilidade para a 
categoria feminina. Em caso po-
sitivo, há exceções para condi-
ções específicas do desenvolvi-
mento sexual, mediante avalia-
ção especializada.

A regra vale para competições 
nacionais como as Superligas A 
e B 2026/27, Supercopa 2026 e 
Copa Brasil 2027, além de tor-
neios nacionais de vôlei de 
praia a partir de 2027.

Para a atleta capixaba Thays 
Oliveira, do ICVC, a mudança 
causou surpresa. Ela considera 
o teste desnecessário, embora 
afirme que não se sentiria des-
confortável em realizá-lo, e é fa-
vorável à participação de atletas 
trans na categoria feminina me-
diante parâmetros compatíveis 
com a categoria.

Teste genético põe em 
debate ciência e direitos 
Nova regra da CBV exige triagem do gene SRY para atletas femininas e levanta questões 

ILUSTRAÇÃO/ESHOJE

Para a Federação do ES, implicações pessoais e lado humano das atletas devem ser considerados

Thays também questiona o 
uso de características físicas pa-
ra presumir vantagem. Ela cita 
a importância da tática no vôlei 
e relembra sua própria história.

“Eu mesma sou conhecida 
por ter um ataque muito forte e 
já fui até confundida por pesso-
as que não me conhecem, que 
perguntaram se eu era ou não 
trans. Mas sou mulher e mãe de 
quatro filhos”, conta.

O QUE O GENE REVELA
Doutora em Genética e pes-

quisadora do Departamento de 
Ciências Biológicas da UFES, Fla-
via Imbroisi Valle Errera explica 
que o SRY é um dos principais 
genes envolvidos na determina-
ção do desenvolvimento sexual 
masculino. Como um “maes-
tro”, ele sinaliza para outros ge-
nes que atuam nesse processo 
ainda durante o desenvolvi-
mento embrionário.

A genética, porém, admite va-
riações. Alterações podem fazer 
com que uma pessoa XY não te-
nha o SRY funcional e desenvol-
va características femininas. 
Também pode ocorrer uma 
translocação, pela qual o SRY 
passa do cromossomo Y para 
um cromossomo X.

“O desenvolvimento biológi-
co dos sexos é muito complexo. 
Há vários outros genes, mas es-
se é o principal”, explica Flavia, 
ressaltando que desenvolvi-
mento sexual biológico não de-
ve ser confundido com sexuali-
dade ou identidade de gênero.

“Sou conhecida 
por ter um 

ataque forte e já 
perguntaram se eu 
era ou não trans”THAYS OLIVEIRA, jogadora

“Uma coisa é 
definir regras 

técnicas. Outra é 
condicionar uma 
profissão ao DNA”nome sobrenome, função

ARQUIVO PESSOAL DNA e direito ao trabalho
para sandro Câmara, advo-
gado especialista em Direito 
Público, entidades esportivas 
têm autonomia para estabele-
cer critérios de elegibilidade, 
mas esse poder encontra limi-
tes nos direitos fundamentais 
e na legislação.

“Uma coisa é definir regras 
técnicas de jogo, outra, bem di-
ferente, é condicionar o exercí-
cio de uma profissão à revela-
ção do DNA da atleta”, afirma.

Dados genéticos são classifi-
cados pela Lei Geral de Prote-
ção de Dados (LGPD) como da-
dos pessoais sensíveis. Segun-
do Câmara, seu tratamento 
exige finalidade específica, 
acesso restrito e segurança, 
além da coleta apenas do estri-
tamente necessário.

O advogado explica que um 
eventual questionamento da 
regra poderia avaliar sua pro-

porcionalidade: se o exame é 
adequado ao objetivo pretendi-
do, se não existe alternativa 
menos invasiva e se o benefício 
justifica a restrição de direitos.

Para o professor pós-doutor 
Rodrigo Paiva, coordenador do 
Núcleo de Estudos, Pesquisas e 
Práticas do Fenômeno Esporti-
vo da Faculdade de Educação 
Física de Sorocaba (NEPPRA-
FES) e membro do Grupo de 
Pesquisa em Fisiologia Trans-
lacional da Universidade Fede-
ral do Espírito Santo (Ufes), a 
discussão não deve ser obser-
vada exclusivamente pela ge-
nética ou biologia.

Pesquisador das Ciências So-
ciais, ele lembra que o esporte 
historicamente também foi 
palco de disputas sobre quais 
grupos poderiam participar de 
determinadas práticas e defen-
de que a presença de pessoas 

trans seja analisada conside-
rando o esporte como fenôme-
no cultural e social.

Paiva reconhece que não exis-
te uma resposta pronta sobre 
qual seria o critério mais justo. 
Para ele, o conhecimento cien-
tífico é provisório e novas evi-
dências devem ser considera-
das. O pesquisador afirma que 
estaria disposto a rever sua po-
sição caso estudos futuros 
apresentem evidências mais 
consolidadas de vantagem 
competitiva de mulheres trans.

ES aguarda 
orientação

A Federação Espírito-San-
tense de Voleibol classifica 
o tema como “delicado” e 
afirma que as implicações 
pessoais e o lado humano 
das atletas devem ser consi-
derados na busca por re-
gras justas.

Segundo a entidade, a de-
terminação da CBV se refere 
aos campeonatos nacionais. 
No Espírito Santo, a Federa-
ção diz que aguardará orien-
tação da Confederação so-
bre como proceder.

Para Thays, o impacto so-
bre quem está dentro da qua-
dra não pode ser ignorado. 
Questionada sobre como re-
agiria se uma companheira 
fosse impedida de jogar em 
razão do resultado do exame, 
respondeu: “Eu me sentiria 
mal e estaria junto dela”.
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Entre setembro de 2026 e 
março de 2027, o Espaço 
Ladeira, no Centro de Vi-
tória, e o Centro de Refe-

rência das Juventudes (CRJ) de 
São Pedro se tornam territórios 
de pesquisa e criação para o 
projeto “Margem de Terra”. Ide-
alizada pela artista Ana Folla-
dor, a residência artística reúne 
as criadoras Jessica Barcellos 
Bastos, Jéssica Sampaio e Yurie 
Yaginuma em três meses de 
imersão dedicados à videoarte, 
contando com mentoria crítica 
e curatorial de Thais Graciotti.

Partindo da definição geográfi-
ca de margem — a faixa de terra 
que tangencia as águas —, o pro-
jeto investiga as relações entre 
corpo, cidade e identidade nas 
bacias hidrográficas que cortam 
a Grande Vitória: os rios Reis Ma-
gos, Santa Maria da Vitória, Jucu 
e Guarapari. A iniciativa estreia 
no dia 1º de setembro, às 19h, no 
Espaço Ladeira, com uma roda de 
conversa sobre território, memó-
ria e as ações propostas.

Além da imersão no Centro de 
Vitória, a proposta se estende, 
em janeiro de 2027, a um ateliê 
colaborativo no CRJ São Pedro, 
voltado a jovens de 14 a 29 anos. 
Todo o processo criativo será re-
gistrado no livro-catálogo “Mar-
gem de Terra”, com lançamento 
gratuito previsto para março, 
reunindo ensaios críticos, regis-
tros de bastidores e fotogramas 
das videoartes produzidas.

Projeto “Margem de Terra” 
abre residência no Estado
Idealizada por Ana Follador, imersão em videoarte investiga memória e rios da Grande Vitória

GABRIEL GOMES

O Espaço Ladeira, no Centro de Vitória, é um dos territórios para o Projeto "Margem de Terra"

Realizado com recursos da Lei 
Rubem Braga, por meio da Se-
cretaria de Cultura da Prefeitu-
ra Municipal de Vitória, o proje-
to investe em acessibilidade, 
oferecendo legendas descritivas 
e interpretação em Libras nas 
atividades públicas. A seguir, 
Ana Follador detalha as diretri-
zes e expectativas da residência.

ES Hoje: Por que a videoarte 
foi escolhida como lingua-
gem central para explorar o 
conceito de “margem”?

Ana Follador: A escolha nas-
ce da possibilidade de experi-
mentar outras formas de cons-
truir sentido através da ima-
gem, do som, do tempo e da 
percepção. Nascida no Brasil en-
tre os anos 1960 e 1970, a video-
arte surgiu como uma crítica à 
ditadura militar e foi utilizada 
pelos artistas visuais para ques-
tionar os suportes tradicionais 
da arte, para contestar o siste-
ma da arte e, principalmente, 
questionar o poder centraliza-
dor da televisão. Enquanto pro-
cesso, ela é diferente da lingua-
gem clássica de um filme e não 
possui o compromisso de con-
tar uma história com começo, 
meio e fim; ela recorre à experi-
mentação para provocar sensa-
ções, reflexões e também novas 
formas de ver e dar a ver. 

Como essa linguagem atra-
vessa o ‘Margem de Terra’?

No ‘Margem de Terra’, essa lin-
guagem atravessa o projeto in-
teiro e é o ponto de encontro 
com os temas da residência e do 
ateliê colaborativo: a memória, 
o território e a criação. A esco-
lha da videoarte como objeto de 
pesquisa, produção e resultado 
final do projeto também advém 
da importância de viabilizar 
uma nova forma de se conceber 
uma obra de arte baseada em 
um campo experimental volta-
do, sobretudo, a fenômenos so-
ciais e práticas colaborativas.

Como dialogam os dois mo-
mentos da residência: imersão 
no Espaço Ladeira e o ateliê 
com jovens no CRJ São Pedro?

Um território representa uma 
trama de relações históricas, 
configurações políticas e identi-
dades; é compreendido como 
construção social e identidade 
cultural de um povo ou socieda-
de, mais como um processo re-
lacional de territorialização do 
que espaço fixo. No Margem de 
Terra, é impossível analisar os 
temas propostos sem pensar no 
âmbito social e colaborativo. O 
projeto cultural surge da neces-
sidade de analisar essas temáti-

cas para além do campo pesso-
al artístico, porque essa propo-
sição surge de uma pesquisa in-
dividual minha, que é a memó-
ria e afetividade infantil, para ir 
de encontro com o coletivo. En-
tão, o ateliê no CRJ São Pedro ad-
vém como uma prática colabo-
rativa socialmente engajada, 
que sensibiliza os corpos parti-

cipantes a fim de produzir 
ideias singulares que se concre-
tizam em ações compartilha-
das. É uma proposta de relato 
de experiência em que as artis-
tas, a partir de suas vivências 
em residência, criam contextos 
e estruturas em diálogo com a 
comunidade. Nesse processo, a 
proposta, em conjunto com a 

arte-educadora Ingrid Salles e a 
coordenadora Germana Ferrei-
ra, é não representar apenas 
uma ideia, mas compartilhar o 
que afeta o corpo do artista, 
reinventar maneiras de sentir e 
de perceber o corpo do outro; 
não é “ensinar”, mas sim cola-
borar durante o desenvolvimen-
to de novas obras de arte.

Que memória vocês querem 
que o livro-catálogo preserve?

A intenção é transformar o li-
vro-catálogo não apenas em su-
porte técnico e material, ou me-
ro “observador-testemunho” na 
documentação das ações promo-
vidas, mas sim em produção de 
memória e independência poéti-
ca. A intenção é registrar como o 
projeto cultural pensa o âmbito 
coletivo e territorial como pro-
cesso conjunto e socialmente en-
gajado. As memórias ali guarda-
das são, como ponto central, fru-
to da convivência entre artistas 
de diferentes origens e perspecti-
vas, que criam dois ambientes 
propícios para o debate, a colabo-
ração e a experimentação, am-
pliando a formação artística e ge-
rando trocas culturais e sociais.

“A intenção 
é registrar 

como o projeto 
cultural pensa o 
âmbito coletivo é 
territorial”

GABRIEL GOMES

A Bacia do Rio Reis Magos é uma das estudadas no projeto

ANDRÉ ALVES


